PARECER Nº 1083, DE 2016
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 988, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende proibir a produção e a comercialização de qualquer produto que utilize penas e plumas de ganso, cisne ou outra espécie de ave no Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, vem o projeto para análise desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura merece prosperar, uma vez que protege o meio ambiente, na vertente relacionada à fauna, vez que proíbe um processo de produção e comércio de mercadorias que se baseia em matéria-prima obtida mediante dor e sofrimento animal.

Com efeito, embora não seja um fato largamente divulgado à população, em especial aos consumidores de roupas, edredons e travesseiros à base de penas, tais artefatos dependem do cultivo de aves plumosas, sendo que suas plumas são extraídas com o uso de força, em um processo doloroso e estressante para o animal. Além disso, a ave, geralmente pato, ganso ou cisne, é mantida viva para que a plumagem renasça e o processo possa ser repetido até o esgotamento. 

Tal procedimento pode ser visualizado em “sites” da internet, por meio de vídeos. Ele também é descrito com maiores detalhes no “site” da Agência de Notícias de Direitos Animais, demonstrando a crueldade inerente a esse comércio:

“Normalmente, os patos e gansos são levantados pelo pescoço, têm as pernas amarradas, e então as suas penas são arrancadas. As aves que lutam nesse momento muitas vezes sofrem ferimentos. Depois, elas são colocadas de volta às gaiolas até que estejam prontas para ter as penas arrancadas novamente. Este processo começa quando os animais têm 10 semanas de idade e se repete em intervalos de quatro a seis semanas até a exaustão, quando as aves são mortas ou são alimentadas à força para a indústria de foie gras. A um ganso explorado por essa indústria é “permitido” viver no máximo até os quatro anos de idade.”

(fonte: http://www.anda.jor.br/10/02/2014/aves-sao-depenad as-vivas-consumo-humano-penas. Acesso em 7/10/2015)

Entendemos que essa prática é desnecessária para o conforto do ser humano, haja vista os sucedâneos sintéticos a essa matéria-prima e, a toda evidência, não se mostra compatível com os atuais marcos garantidores da proteção ao meio ambiente e da proibição de maus-tratos aos animais. 

Vale a pena destacar, por fim, que a medida está em consonância literal com o texto da Constituição do Estado, que, em seu artigo 193, assim dispõe:

Artigo 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

(...)

X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos;

(destaques nossos)
 Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 988, de 2015. 

a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente

Chico Sardelli – Roberto Tripoli – Geraldo Cruz – Célia Leão – Luiz Turco – Celso Nascimento – Roberto Engler 

